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CAPÍTULO 1

A RELEVÂNCIA DA GOVERNANÇA NAS POLÍTICAS REGIONAIS
Rodrigo Portugal1

Ronaldo Vasconcelos2

1 INTRODUÇÃO

A redução das desigualdades regionais é um dos principais objetivos da Federação 
brasileira. Perseguida desde o soerguimento da nação, atravessou fases de centra-
lização de decisões em torno do Executivo federal e seus tradicionais órgãos de 
planejamento, mas também passou por esvaziamentos e descentralizações desde 
1930 (Portugal e Silva, 2020).

Desde a passagem para o século XXI, os fundos constitucionais de finan-
ciamento (FCFs) para as regiões Norte (Fundo Constitucional de Financiamento  
do Norte – FNO), Nordeste (Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste – FNE) e Centro-Oeste (Fundo Constitucional de Financiamento  
do Centro-Oeste – FCO) se transformaram na principal fonte de recursos para a 
Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), criada em 2003. Nesse 
sentido, tanto a fonte de financiamento (os FCFs) quanto a política pública  
(a PNDR) são compostas por um intrincado, dinâmico e ativo sistema de 
governança, envolvendo instituições financeiras, ministérios, superintendências, 
estados, municípios, consórcios, entre outros.

Nesse ambiente complexo é que se insere este livro, cujo objetivo é desvelar 
a configuração do sistema, suas disputas, histórias e processos, visando responder 
quais são e como se desenvolvem os espaços das instituições no processo de tomada 
de decisão sobre os FCFs.

Após a fragilização e a extinção das superintendências3 e seus conselhos delibe-
rativos, nos anos 1990 e 2000, o sistema de governança foi se adaptando às novas 
realidades, lidando com atualizações de avaliações de desempenho, diferentes insti-
tuições ou mesmo transições normativas, de financiamento e de orientação pública.

1. Pesquisador bolsista do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Diretoria de Estudos 
e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea); e economista do 
Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO). E-mail: rodrigo.portugal88@gmail.com. 
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Dirur/Ipea. E-mail: ronaldo.vasconcellos@ipea.gov.br. 
3. Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco), Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene) e Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam).
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Novos atores surgiram e se fortaleceram, como os consórcios interestaduais 
de desenvolvimento, ministérios e órgãos de controle, em um espaço dinâmico 
que influencia os espaços da PNDR e a estrutura legal de governança dos FCFs 
instituída no final dos anos 1980 pela Lei no 7.827/1989.

A indagação é relevante, uma vez que a redução das desigualdades regionais 
é uma obrigação constitucional, como predizem os arts. 3o, inciso II, e 170, inciso VII, 
da Constituição Federal de 1988 (CF/1988). Por sua vez, também possui 
importância financeira, visto que os três fundos envolvem mais de R$ 40 bilhões 
em recursos de fomento, além de significância institucional, pois atravessam 
entidades de diferentes naturezas e épocas.

De outro modo, ressalta-se a profusão de avaliações de desempenho desenvol-
vidas sobre os FCFs, seja pela academia, seja por órgãos de controle e instituições de 
pesquisa, em especial sobre o impacto nas regiões-alvo. A avaliação de governança 
seria o passo seguinte, buscando compreender como os resultados das avaliações 
podem adentrar o sistema para a tomada de decisões mais efetivas no território.

Ademais, a investigação da governança em políticas públicas lato sensu por 
si só é um ponto fundamental para a consolidação da democracia e a restrição às 
decisões unilaterais, de baixa transparência e pouca participação popular. Porém, 
mais que um sistema de controle e organização administrativa, são necessários 
aspectos políticos para analisar movimentos institucionais, orientações de governo 
e transformações nos padrões de acumulação. 

Assim, o texto se divide em uma breve revisão bibliográfica sobre a gover-
nança e uma posterior análise sobre a composição atual desses sistemas nos FCFs 
e na PNDR, de forma a orientar as análises realizadas no decorrer do livro.

2 SOBRE O SENTIDO DA GOVERNANÇA

Sobre os sentidos do livro, o conceito de governança é bastante difundido na lite-
ratura, ainda que, ao mesmo tempo, que não seja tão bem estabelecido (Cavalcante 
e Pires, 2018), uma vez que pode seguir diversas correntes teóricas, tornando-se 
polissêmico, multidimensional e, por vezes, ambíguo, conforme descreveu  
Rose-Ackerman (2017).

Buta e Teixeira (2020) buscaram sistematizar as abordagens da governança e 
propuseram distinguir o estudo em duas vertentes: uma voltada para o monitora-
mento, o controle e a transparência na administração pública; e outra orientada à 
diversidade das partes, à pluralidade de opiniões e à capacidade dos governos em 
ofertar bens e serviços públicos.

Nesse rol de opções, poder-se-ia estudar: i) a capacidade de coordenação das 
diversas partes interessadas (stakeholders), sejam públicas ou privadas; ii) a participação 
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social na tomada de decisões do governo; iii) a capacidade governamental; e iv) o 
monitoramento e o controle dos mecanismos de gestão, ou mesmo as condições 
de governança, que abrangem situações nas quais os mecanismos podem prosperar.

Do mesmo modo, Cavalcante e Pires (2018) sugerem duas vertentes de investi-
gação da governança provenientes da literatura. A primeira é a prescritiva-formal da 
boa governança, embasada num conjunto de critérios, como liderança, integridade, 
estratégia, gestão de riscos, controle, transparência, accountability,4 indicadores 
e requisitos formais, que disseminariam as melhores práticas entre os governos.

Na segunda vertente, o viés teria um enfoque analítico de entendimento do 
Estado, atentando para a operação de atores, interesses, estruturas, mecanismos, e 
instrumentos de organização e condução no processo de formulação e implemen-
tação de políticas públicas ou de uma parte delas. Conforme Cavalcante e Pires 
(2018, p. 12):

A governança, enquanto perspectiva analítica, torna-se útil à medida que desloca a 
atenção dos detalhes do comportamento institucional formal e aponta o olhar para os 
processos interinstitucionais de condução coletiva dos assuntos de interesse público.

Os autores destacam diversas subclassificações, das quais cabe mobilizar no 
livro a governança pública – a capacidade de o governo atuar em rede, de forma 
colaborativa, em busca da resolução de problemas públicos (Rocha Neto, 2021, 
p. 279); a governança multinível, que realiza análise horizontal dos órgãos estatais 
e não estatais (iniciativa privada, terceiro setor) e vertical dos níveis de governos; 
bem como a governança para resultados, que visa mesclar a busca por melhor desem-
penho com a complexidade política envolta nas decisões da política pública.

Portanto, é possível traçar como metodologia geral do livro a perspectiva 
analítica da governança, apreciando o comportamento de atores e instituições, os 
processos decorrentes das transições temporais, bem como a alternância no uso de 
conceitos como governança pública, multinível e voltada para resultados.

Sob o ponto de vista histórico, a governança nos entes públicos ganhou 
destaque a partir dos anos 1990, quando se constatou uma reversão do modelo de 
decisão governamental. Anteriormente, havia o padrão de centralização das decisões 
em torno dos limites governamentais, em um aparato burocrático territorialmente 
estabelecido e de nível hierárquico mais restrito, por vezes em volta do Executivo  
federal. Atento à economia política, Levi-Faur (2012) caracteriza esse modo 
como um grande governo, poderoso, que controla, distribui e redistribui grandes 
quantidades do produto interno nacional.

4. Accountability se refere à obrigação de um indivíduo ou organização responder por suas ações e decisões, garantindo 
que seus atos sejam transparentes e sujeitos a algum tipo de controle ou avaliação.
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Diversas foram as críticas à centralização em torno dos limites do Estado, 
propiciando o desenvolvimento de teses que defendiam maior abertura no processo  
decisório. Essas críticas eram especialmente advindas de organizações multilaterais, 
como bancos de desenvolvimento e a Organização das Nações Unidas (ONU), as 
quais começaram a defender os princípios governamentais do controle, da trans-
parência e da democracia.

Em documento da ONU, Armstrong (2005) mostra a preocupação dos 
organismos internacionais sobre a integridade e a transparência como prin-
cípios fundantes da administração pública, pautadas pela boa governança 
participativa, colaborativa e envolvendo múltiplos agentes, como caracterizou  
Katsamunska (2016).

É importante frisar que o termo “boa governança” foi cunhado pelo Banco 
Mundial (Cavalcante e Pires, 2018) e trouxe uma série de prescrições das instituições. 
Termos como integridade, transparência, liderança, controle e accountabillity 
começaram a aparecer no dicionário da administração pública como requisitos 
para a efetividade de políticas públicas.

No entanto, Rose-Ackerman (2017) alerta que a boa governança ficou ligada 
à agenda anticorrupção, e o termo problemas de governança tornou-se um eufemismo 
para corrupção, fraude, incompetência e desperdício, podendo conferir uma visão 
negativa para as ações de governo.

Nesse contexto, análises de governança pública voltadas para o combate à 
corrupção e à falta de transparência ganharam ênfase e tornaram o ambiente cada 
vez mais controlado e restrito para atos discricionários dos governos.

No Brasil, esse movimento pode ser constatado pela maior frequência dos 
órgãos de controle como avaliadores de governança nas políticas públicas, conforme 
o Referencial Básico de Governança Organizacional, publicado pela primeira vez 
pelo Tribunal de Contas da União (TCU) em 2013. Atualmente, esse manual 
encontra-se na sua terceira edição (Brasil, 2020b).

O referencial prescreve critérios para monitorar a governança, por meio dos 
já conhecidos conceitos ligados à “boa governança”, tendo servido de base para a 
edição posterior do Decreto Presidencial no 9.203/2017, que instituiu uma política 
de governança na administração pública federal.

As edições do referencial também tiveram influência no capítulo sobre 
governança contido no livro Avaliação de Políticas Públicas: guia prático de análise  
ex post, publicado pelo governo federal brasileiro em 2018 (Brasil, 2018). Esse guia é o 
atual balizador das avaliações de políticas públicas no âmbito governamental, incluindo 
o relatório de avaliação dos FCFs realizado pelo Conselho de Monitoramento e 
Avaliação de Políticas Públicas (CMAP) em 2020 (Brasil, 2020a).
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No cenário brasileiro atual, é possível perceber um desbalanceamento em 
favor das análises com foco no controle, o que foi sujeito a críticas, como a formulada 
por Cavalcante e Pires (2018), de um aumento desproporcional da atenção ao 
controle em detrimento de outras dimensões, ou de Rocha Neto (2024), sobre a 
não adoção de uma perspectiva sistêmica, reduzindo-se a mensurar a eficácia 
das políticas. 

De modo salutar, a perspectiva do controle ou as prescrições ligadas à boa 
governança podem constranger atitudes que levam à malversação dos recursos 
públicos, ao mesmo tempo que dão insumos à resolução de problemas que 
precisam ser corrigidos quanto à condução de políticas públicas. Porém, também 
é necessário focar momentos de tomada de decisão e condução das diretrizes que 
levam o Estado a melhorar seu desempenho.

Para o desenvolvimento regional, e mais especificamente os FCFs, isso se 
torna vital, uma vez que as instituições passaram por reconfigurações, saindo de 
uma estrutura cujo centro eram as superintendências para uma disposição multifa-
cetada, na qual o sucesso de cada iniciativa depende de práticas e eventos ocorridos 
em diversos centros e temporalidades.

3 A DIFERENÇA ENTRE A GOVERNANÇA DOS FUNDOS E DA PNDR

Inicialmente, para o melhor entendimento do livro, é imprescindível diferenciar 
a estrutura legal de governança dos FCFs, definida pela Lei no 7.827/1989, e a da 
PNDR, atualmente regulada pelo Decreto no 11.962/2024.

A estrutura formal dos FCFs está disposta na Lei no 7.827/1989 no capítulo 
sobre administração dos fundos, uma vez que, à época da sua publicação, ainda 
não era recorrente o uso do termo governança.

A lei inicialmente definiu que a administração seria exercida pelos conselhos 
deliberativos das superintendências e pelas instituições financeiras de caráter regional, 
como o Banco da Amazônia S.A. (Basa), no Norte do país, e o Banco do Nordeste 
do Brasil (BNB), no Nordeste. No Centro-Oeste, as disposições transitórias da 
CF/1988 propuseram a criação do Banco de Desenvolvimento do Centro-Oeste; 
porém, a proposta não foi regulamentada, e os recursos ficaram a cargo do Banco 
do Brasil (BB) até os dias atuais.

A primeira grande modificação na estrutura inicial foi a extinção das 
superintendências, e seus respectivos conselhos deliberativos, em 1990, quando 
se encerrou a Sudeco, e em 2001, quando se dissolveram a Sudene e a Sudam. 
Coube ao antigo Ministério da Integração Nacional (MI) desempenhar o papel 
dos conselhos. Com a recriação das instituições e seus respectivos conselhos no 
fim dos anos 2000, a administração legal ficou tripartite, dividida entre o MI, os 
conselhos deliberativos e as instituições financeiras. 
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Cada fundo regional tem uma administração autônoma. Como estrutura 
geral, o FNO é administrado pelo Basa, pelo MI e pelo Conselho Deliberativo da 
Sudam; o FNE, pelo BNB, pelo MI e pelo Conselho Deliberativo da Sudene; e 
o FCO pelo BB, pelo MI e pelo Conselho Deliberativo da Sudeco. Aos conselhos 
deliberativos foram atribuídas competências relativas à definição de diretrizes 
e prioridades, além da programação e da avaliação dos resultados obtidos pelo 
dispêndio dos recursos, mas não a aprovação de projetos, como anteriormente à 
extinção das superintendências.

Ressalta-se que os conselhos deliberativos das superintendências foram 
desenhados ainda nos anos 1960 para expressar um espaço de decisões federativas, 
formado em cada macrorregião por ministros, superintendentes, governadores 
dos estados, prefeitos, representantes dos empresários, dos trabalhadores e dos 
bancos regionais. O objetivo desses conselhos, segundo Furtado (2013), é ser a 
arena de decisões sobre o desenvolvimento regional. Atualmente, eles continuam 
a ter uma estrutura bastante ampla, federativa e multinível.

Tomando-se o exemplo da Sudene, seu conselho é composto pelos governa-
dores dos estados do Nordeste, nove ministros, três prefeitos, três representantes 
da classe empresarial, três da classe trabalhadora, o superintendente da Sudene e 
o presidente do BNB. 

A Lei no 7.827/1989, em conjunto com a Lei Complementar no 125/2007, 
atribuiu ao antigo Ministério da Integração competência similar aos conselhos 
deliberativos, cabendo estabelecer diretrizes, orientações gerais e programas a 
partir de uma visão macroeconômica do governo federal, ao passo que a orientação 
dos conselhos seria dada pelos planos regionais de desenvolvimento.

Aos bancos couberam os aspectos operacionais, como definir normas, forma-
lizar contratos, prestar contas, recuperar créditos e aplicar os recursos, conforme 
os programas aprovados. Porém, suas atribuições são mais bem detalhadas que as 
das demais instituições envolvidas na administração, que aprovam, em geral, a 
programação de desembolsos apresentada.

A governança da PNDR foi definida por meio do Decreto no 11.962/2024 
e, atualmente, abrange diretamente mais instituições que a governança dos FCFs; 
contudo, ela atua basicamente em um nível de governo.

De acordo com o decreto mencionado, a governança da PNDR será 
exercida estrategicamente pela Câmara de Políticas de Integração Nacional e  
Desenvolvimento, composta de quatro ministérios – Casa Civil, Fazenda, Ministério 
da Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR) e MPO –, da Secretaria de 
Relações Institucionais da Presidência da República e da sua Secretaria-Geral.  
Isto é, o centro de decisões está conectado ao núcleo econômico de governo, ao 
gestor da política (o MIDR) e ao núcleo político da Presidência da República.
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Para compor a câmara, podem também ser convidados, mas sem direito 
a voto, os quatro consórcios interestaduais das macrorregiões, além de órgãos e 
entidades da administração pública federal ad hoc. A câmara é auxiliada tecni-
camente por um comitê executivo, composto por 22 ministérios (os quatro  
componentes da câmara mais dezoito), as duas secretarias da Presidência constantes 
na câmara, as três superintendências de desenvolvimento regional e os quatro 
consórcios interestaduais.

A governança da PNDR foca a interlocução interna ao Executivo federal 
como escala de decisão, com ausência dos bancos de desenvolvimento, da escala 
municipal e da sociedade civil como membros. Isso significa que, no nível estratégico, 
esses atores podem ser vistos somente como agentes operacionais e não como 
agentes políticos decisivos para a execução da política.

Outro ponto são os consórcios interestaduais, uma modalidade surgida em 
2015 com o Consórcio Brasil Central (BrC), que reuniu governadores do Distrito 
Federal, de Goiás, do Maranhão, de Mato Grosso, de Rondônia e do Tocantins, 
com o objetivo de pleitear ações em comum e construir convergências, num modelo 
que se expandiu para as demais regiões de maneira autônoma, diferentemente da 
coordenação multinível proposta pelos conselhos deliberativos.

Um aspecto de destaque entre as duas formas de governança é que a PNDR 
deveria orientar os FCFs, uma vez que a política tem posição hierárquica superior 
ao instrumento, tendo como pressuposto que as decisões mais fundamentais 
tomadas pelo sistema de governança dos FCFs teriam que ser discutidas no fórum 
da PNDR.

Entretanto, tendo como enfoque analítico somente a composição das estruturas,  
percebe-se que, apesar de as superintendências fazerem parte do comitê técnico e, 
principalmente, de o MIDR compor a câmara e o comitê, há uma ausência dos 
anseios dos conselhos deliberativos, ou seja, da expressão federativa e multinível, e 
dos bancos regionais de desenvolvimento, principais executores dos FCFs.

Tais fatores mostram processos históricos pelos quais passaram os con-
selhos e também os bancos, cabendo ao livro investigar com mais acuidade  
essas transformações.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Historicamente, a política regional foi coordenada pelo governo federal, seja 
pelos seus ministérios, seja pelas superintendências. Entretanto, especialmente 
após os anos 2000, as estruturas de governança, formais ou informais, apresentaram 
reconfigurações no espaço e no tempo.
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As competências legais estão definidas, mas quais instituições têm mais 
capacidade de tomar decisões e sobre quais variáveis, nas últimas décadas?  
A pergunta é relevante, pois sintetiza os espaços da ação estatal para reduzir as 
desigualdades regionais no território ou mesmo seu eclipse diante das demais 
frentes de ação pública.

Os FCFs ganharam relevância sobre as ações de redução das desigualdades 
regionais, não somente pelo caráter de financiamento mas também pelo espaço 
adquirido pelas suas instituições operadoras, os bancos de desenvolvimento 
regional, ante a instabilidade das antigas instituições orientadoras.

Todavia, esse processo não é estático e sofre influência de organizações além 
do aparato formal de governança dos FCFs, tanto dos componentes da câmara 
e do comitê da PNDR como também de setores que influenciam nas variáveis fun-
damentais para a concessão do crédito subsidiado, como encargos financeiros, 
garantias, limites de investimentos, entre outros.

Há um campo bastante profícuo de análise baseada em indicadores, que 
deve ser aperfeiçoada para um melhor desempenho da política pública no terri-
tório, dando um caráter positivo para a governança pública. Esse tipo de análise 
pode auxiliar a abordagem centrada no controle, que, se por um lado é benéfica 
para combater a malversação de recursos, por outro mostra fragilidades para lidar 
com perspectivas sistêmicas.

Diante do exposto, urge uma discussão mais aprofundada da governança 
dos FCFs articulada à visão orientadora da redução das desigualdades, sem perder 
de vista aspectos multiníveis, de desempenho e da governança pública, uma vez 
que os governos continuam sendo a fonte decisória para essas iniciativas.

REFERÊNCIAS

ARMSTRONG, E. Integrity, transparency and accountability in public 
administration: recent trends, regional and international developments and 
emerging issues. New York: UN, 2005.

BRASIL. Casa Civil da Presidência da República. Avaliação de políticas 
públicas: guia prático de análise ex post. Brasília: PR, 2018. v. 2.

______. Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas. Relatório 
de avaliação dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO), 
Nordeste (FNE) e Centro-Oeste (FCO): ciclo 2020. Brasília: CMAP, 2020a.

______. Tribunal de Contas da União. Referencial básico de governança 
organizacional para organizações públicas e outros entes jurisdicionados ao 
TCU. Brasília: TCU, 2020b.



A Relevância da Governança nas Políticas Regionais  | 23

BUTA, B. O.; TEIXEIRA, M. A. C. Governança pública em três dimensões: 
conceitual, mensural e democrática. Organizações e Sociedade, v. 27, n. 94, 2020.

CAVALCANTE, P.; PIRES, R. R. Governança pública: das prescrições formais à 
construção de uma perspectiva estratégica para a ação governamental. Boletim de 
Análise Político-Institucional, n. 19, 2018.

FURTADO, C. Nova concepção de federalismo. In: D’AGUIAR, R. F. Essencial 
Celso Furtado. Rio de Janeiro: Companhia das Letras, 2013.

KATSAMUNSKA, P. The concept of governance and public governance theories. 
Economic Alternatives, n. 2, p. 133-141, 2016.

LEVI-FAUR, D. From “big government” to “big governance”. In: ______. (Ed.). 
The Oxford handbook of governance. New York: Oxford University Press, 2012.

PORTUGAL, R.; SILVA, S. A. História das políticas regionais no Brasil. 1. ed. 
Brasília: Ipea, 2020. v. 1. 130p.

ROCHA NETO, J. M. Sobre expectativas e frustrações: uma interpretação da 
governança do plano regional de desenvolvimento da Amazônia. Revista Tempo 
no Mundo, n. 27, p. 273-304, 2021.

______. Por uma agenda inovadora de governança e gestão: novos olhares para 
a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) do Brasil. Revista 
Brasileira de Gestão e Desenvolvimento Regional, v. 20, n. 2, maio-ago., 2024.

ROSE-ACKERMAN, S. What does “governance” mean? Governance, v. 30,  
n. 1, p. 23-27, 2017.




	_GoBack



